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    PREFÁCIO




    O FEITIÇO DA COR E OS DILEMAS DA RAÇA




    Heloisa Pontes




    Jorge Amado já era um escritor reconhecido quando saudou Religiões negras, livro de estreia do baiano Edison Carneiro. Apesar de ter acalentado o sonho de ser mais que um escritor de província, foi como estudioso dos candomblés, atento às marcas africanas no país, às imbricações entre raça e classe e à importância da liberdade dos cultos e dos ritos afro-brasileiros que o nome de Edison Carneiro, associado até então à cena intelectual e jornalística de Salvador, ecoou no Rio de Janeiro. Os termos utilizados por Jorge Amado na nota crítica redigida em 1936 sobre o livro do amigo de juventude, comunista como ele, esboçam um retrato curioso do autor.




    Noutra época menos angustiosa que a nossa, Edison Carneiro não seria ensaísta. Seria o poeta desta Cidade da Bahia. Estranho Edison Carneiro. Calado, feio e dobrado sobre si mesmo, eterno cicerone que leva os amigos aos pais de santo. A imaginação o levou aos meios africanos, ao mistério das macumbas, à beleza dos candomblés. Religiões negras é um livro de quem conhece o assunto não só por leitura, não só pelo que leu nos outros, mas de quem conhece de contato direto. Um estudo feito por um homem da mesma raça que os estudados. Um membro das religiões negras que é ao mesmo tempo um dos sujeitos mais cultos do Brasil.




    O título que Jorge Amado deu a essa nota, “o jovem feiticeiro”, foi tomado de empréstimo por Gustavo Rossi para caracterizar a singularidade de Edison Carneiro. Intelectual feiticeiro, Edison extraiu sua força e legitimidade, nas palavras do autor, da “proximidade distanciada com o universo negro baiano”. Conhecedor do assunto por dentro, praticante e ogã, ele era e não era “um deles”, da “raça negra”. Filho de uma família educada, com inscrição na vida intelectual e política de Salvador, Edison converteu a cor da pele “em trunfo político e intelectual, sem borrar as fronteiras simbólicas entre ‘eles’, ‘os negros’, e ele próprio”. Não por um ato apenas de vontade individual – ou de “cegueira” se a lente for a que usamos para tratar das cotas raciais –, mas porque ele cresceu em Salvador, cidade onde os “pretos pobres e mulatos e quase brancos são tratados como quase pretos de tão pobres” – na imagem precisa da canção de Gilberto Gil e Caetano Veloso.




    A constatação de que a pobreza enegrece sintetiza uma situação perversa de desigualdade social. Mas não só. Ela explicita também uma dimensão da experiência que a bibliografia científica sobre os marcadores sociais da diferença só veio a “descobrir” alhures e no final dos anos 1980: a noção de que raça, classe e gênero são categorias que circulam e só podem (e devem) ser apreendidas em suas conexões. Gênero e raça não são dimensões estanques às quais se adiciona, cumulativamente, a posição de classe. Elas são, antes de tudo, “categorias articuladas, construídas através da classe”.1 Com recursos expressivos distintos, isso já havia sido captado pela literatura de Jorge Amado desde os anos 1930. E era sabido e experimentado por Edison Carneiro, como revela Gustavo Rossi neste livro brilhante, premiado pela Capes como melhor tese de doutorado em antropologia de 2012.




    Num dos romances de maior sucesso de Jorge Amando, Capitães de areia, o menino de rua e herói da trama, Pedro Bala, apesar de branco, vai como que enegrecendo ao longo da narrativa à medida que sua identificação com os símbolos da cultura negra se converte em luta pela liberdade de todos aqueles que ele vê como oprimidos: os pobres, os negros, os brancos quase negros, explorados pelo capital. Nesse deslizamento semântico de Jorge Amado, raça se transforma num atributo de classe, “uma dimensão simbólica, socialmente atribuída e avessa a enquadramentos biológicos”, conforme mostrara Gustavo Rossi em seu livro anterior, As cores da revolução.2




    A perspectiva utilizada pelo intérprete para abordar a literatura de Jorge Amado na década de 1930 ganha voltagem analítica redobrada na maneira como ele desvela aqui a trajetória de Edison Carneiro e a trama de injunções históricas, sociais e biográficas que, no decorrer dos anos 1930, impregnaram sua produção e a inserção no campo de estudos das relações raciais. O assunto incandescente corria junto com a virada culturalista e o desmonte das surradas explicações raciais – nas obras de Gilberto Freyre, Arthur Ramos e do próprio Edison – no início da institucionalização das ciências sociais nas universidades recém-criadas e da vinda de pesquisadores estrangeiros interessados em entender a particularidade das relações raciais no país.




    Ao contrário de Gilberto Freyre, cuja notoriedade é indiscutível, o folclorista, jornalista, historiador e etnógrafo Edison Carneiro foi sendo empurrado para a vala comum dos autores “envelhecidos” e datados. Mais conhecido no passado do que no presente, ele enquadra-se na situação daqueles que não “dispensam as apresentações”. Mas longe de ser ato de justiça a um autor emudecido por forças intelectuais e biográficas examinadas com argúcia ao longo do livro, o objetivo de Rossi é mostrar de que maneira esse “intelectual feiticeiro”, “feio e dobrado sobre si mesmo”, a um só tempo “um deles, da raça negra” e um de “nós”, das elites educadas baianas, ilumina “processos e condicionantes mais abrangentes da atividade intelectual no Brasil”.




    Por aí já se veem o tamanho e o acerto da ambição analítica do intérprete: fazer uma antropologia histórica das práticas intelectuais. Por isso, o livro não é uma biografia estrita de Edison Carneiro, tampouco uma interpretação da totalidade de sua obra. É antes uma análise cruzada da vida familiar; das experiências de juventude na Academia dos Rebeldes, frequentada também por Jorge Amado; dos primeiros escritos poéticos com a dicção travada pelo modernismo acanhado da província; de seu envolvimento com a etnografia da cultura e da religiosidade afro-brasileira; da parceira amorosa e de trabalho com a antropóloga Ruth Landes; da relação assimétrica com Arthur Ramos – um dos “donos do assunto” das relações raciais, ao lado de Gilberto Freyre, até a chegada de Edison Carneiro. Dessa trama resulta uma compreensão densa das relações da família de Edison e das ligações da vida intelectual com a política, escrutinadas pelo autor com lente de aumento forte o suficiente para enterrar com pá de cal as fantasias oniscientes de dicção autoral imune aos constrangimentos extraintelectuais. Outro ponto importante desvelado no livro é o rebatimento da institucionalização das ciências sociais na progressiva desvalorização da figura do intelectual polivalente como era Edison, impulsionada pela afirmação de novas posições de prestígio e hierarquia no campo de estudos das relações sociais.




    A aproximação de Gustavo Rossi com o universo social, cultural e familiar de Edison Carneiro, seguida pelo acompanhamento de sua estreia como poeta aos 16 anos, revela, de um lado, o modo como ele e seus parentes quase não se viam (e não eram vistos) como negros e explica como foi possível atribuir a cor branca na certidão de óbito do pai mulato. De outro lado, mostra como Edison “foi aprendendo a ordenar simbolicamente suas posições na sociedade baiana”. As poesias de juventude, discutíveis do ponto de vista literário, são um manancial quando lidas na chave proposta por Rossi. Somadas à “morte branca do pai”, elas funcionam como objetivações eloquentes das representações de Edison sobre seu lugar na sociedade baiana, permeado pelos dilemas e angústias de um jovem com pretensões literárias em relação às chances ambivalentes de futuro no mundo das letras. O silêncio quanto à negritude, mostra-nos o intérprete, “é revelador das possibilidades de Edison Carneiro e sua família em investir (e serem investidos) de qualidades e distinções que colocavam a raça em suspensão”.




    Por isso não é aleatório o choque sentido por Edison quando a parceira de trabalho e namorada por um tempo, Ruth Landes, nomeou sua “raça” como um obstáculo para os planos que ele nutrira de fazer uma viagem de estudos pelo sul dos Estados Unidos: “Lá, eles o incomodarão com o pretexto da sua cor”.3 Ao ouvir isso, o rosto de Edison teria se “contorcido como se [ela] o tivesse chicoteado sobre os olhos”. A agonia que o constrangimento dele provocou na antropóloga norte-americana é análoga à surpresa que ela teve por ocasião da sua chegada à Bahia em 1938, ao serem apresentados: Edison, ela não sabia até então, era “mulato, da cor trigueira chamada parda no Brasil”. A ela pareceu significativo que, nas cartas de apresentação redigidas por colegas brancos para intermediar o seu contato com Edison, eles não houvessem “mencionado a sua raça ou cor”. Para eles, prossegue Ruth, “isso não importava. Aceitavam-no pelo seu provado valor como jornalista e como erudito. Ele vinha de uma família pobre mas boa, qualificada de fidalga”.4




    Por pertencer ao tipo de família chamada de “negros brancos”, isso explicaria, nos termos de Ruth, “a ausência de preocupação especial de Edison com a raça dela” (isto é, com o fato de Landes ser branca e judia). Esse jogo enviesado de espelhos, em que cada um se via a partir das categorias vigentes em suas sociedades de origem, teve efeito na percepção e na prática de ambos, como revela Rossi. Treinada nas lides acadêmicas da antropologia norte-americana, partidária da viagem como condição primeira para o trabalho de imersão do antropólogo no campo, realizado sempre em terras outras que não as do próprio país, Ruth Landes, com auxílio de Edison, foi se aproximando do candomblé, reino e cidade das mulheres negras, segundo o título famoso de seu livro. Nessa aproximação defrontou-se com dimensões inusitadas de gênero e raça, produzidas pela condição de antropóloga mulher no meio de uma sociedade regulada por padrões de sociabilidade e de etiqueta bem diversos dos experimentados por ela na cidade onde crescera e se formara, Nova York.




    Edison Carneiro, por sua vez, sem deixar a cidade natal, ampliou a percepção e o entendimento do universo religioso afro-brasileiro, do qual se avizinhara de início como jornalista. Embora ele não tenha se deslocado de um país para outro, como fez Ruth, viu-se confrontado, a partir do encontro com ela, com a sociedade baiana de uma maneira que até então lhe era desconhecida. Treinou o olhar, segundo Gustavo Rossi, por meio das “viagens a espaços e mundos sociais” distintos do seu: os bairros distantes de Salvador, habitados pelos pobres e negros, onde se pratica uma religiosidade eivada pela herança cultural africana, vista com temor e fascínio pelas elites locais, com suspeição pela imprensa e atacada com repressão pela polícia. Para alcançar esse mundo, Edison “viajou” pelos bairros e se deslocou entre classes, enfrentando mosquitos, as calças cheias de carrapichos, os atabaques ensurdecedores, preocupado, conforme registrou em artigo publicado em 1934, em não perder o “último bonde para deixar a África e regressar ao Brasil”.




    Tal preocupação se converteria em ferramenta de trabalho na medida em que passou a fazer etnografia e trabalho de campo de forma sistemática, a servir de “intermediário” entre os negros dos candomblés e os brancos que os estudavam, a defender a liberdade não tutelada dos cultos e ritos, a aliar a luta dos negros à luta de classe, a se valer da teoria marxista para bordar seus objetos de estudo, a se engajar na militância comunista.




    O fato de ter se mantido sempre na posição de alguém que “era e não era um deles”, de nunca ter reivindicado a condição de intelectual negro, de permanecer como um polígrafo autodidata em meio à definição de novos critérios de validação do trabalho intelectual produzidos pela institucionalização das ciências sociais, tudo isso, somado, torna Edison Carneiro um caso privilegiado para entender as relações entre classe, raça e gênero na modelagem da vida social e intelectual brasileira. Sobretudo quando descortinadas com o engenho e o desembaraço do autor deste livro notável. Redigido na trilha da melhor tradição ensaística produzida entre nós, ele traz uma contribuição definitiva para a história social dos intelectuais e para o assunto espinhoso e complexo das relações raciais à brasileira.


  




  

    INTRODUÇÃO




    TRAJETÓRIA E METAMORFOSES DE UMA VOCAÇÃO PERDIDA




    Poucos meses antes de Edison Carneiro (1912-1972) morrer no Rio de Janeiro, em dezembro de 1972, vítima de uma trombose cerebral, o escritor e jornalista Aydano do Couto Ferraz (1914-1985) publicou um artigo tocante e, ao mesmo tempo, intrigante sobre aquele que era um de seus mais caros e antigos amigos. Tocante, de um lado, pois se tratava de uma homenagem afetuosa e sincera à carreira e à “vida de trabalho honrado” de Edison Carneiro, que, às vésperas de completar 60 anos, continuava, segundo o autor, “o mesmo de há 40 anos”: “fiel” às suas ideias e ao seu “inalterável interesse pelos destinos do elemento negro no Brasil e no mundo”; o “mesmo respeito pela ciência e a história que percorre sua obra de etnógrafo e folclorista, defensor da herança cultural do negro”.1 Intrigante, por outro lado, na medida em que, contrastando e, em certo sentido, traindo o mote celebrativo do artigo, nele ecoava uma cifrada, porém persistente nota melancólica que acabava por conferir feições bastante ambíguas à pretendida homenagem.




    Oscilando entre as recordações alegres dos tempos de juventude em Salvador, na década de 1930, e o relato encantado do recente encontro que tivera com Edison na capital carioca, onde ambos residiam, a narrativa de Ferraz sobre as realizações do amigo parecia resvalar, por vezes, mais no tom de um lamento pesaroso do que aquele da exaltação festiva, próprio ou conveniente aos tributos: como se o personagem ali retratado já estivesse, de algum modo, morto ou privado de sentidos essenciais que justificassem sua existência. Muito embora a intenção de Aydano do Couto Ferraz fosse celebrar e enaltecer a vida de um intelectual que, mesmo “sessentão”, ainda estaria na plena forma de suas atividades como “etnógrafo” e “folclorista”, o que prevalecia neste “retrato do escritor aos 60” era a constatação ressentida de se estar diante de uma carreira interrompida; a percepção doída de que Edison Carneiro fora um talento desvirtuado, desviado do curso dos grandes feitos ao qual estava destinado, tendo-lhe faltado, para tanto, a assistência e os “abrigos” institucionais “elementares”. Mas, ainda assim, no entender de Aydano, um talento notável, cuja presença na cena intelectual brasileira seria marcante não apenas pelos seus numerosos trabalhos publicados, mas, sobretudo, pela grande obra que ele jamais pôde realizar.




    Certo e possivelmente, Edison Carneiro não fez a obra que dele se esperava, perdeu-se como se perdem as vocações brasileiras nas tarefas do cotidiano, desviando do que gostaria de fazer para o que se é forçado fazer, às vezes a contragosto, pois o país não tem instituições que patrocinem pesquisas e coloquem o estudioso ao abrigo das necessidades elementares.2




    Eis, então, o retrato sintético que emergia dessa ambígua homenagem: o de uma “vocação perdida”.3 Mas também, por que não dizer, um retrato que nos dá inúmeras razões para crer que, nos anos tardios de vida, Edison Carneiro se sentira assombrado por crescentes sentimentos de vazio, frustração e fracasso, conforme a proximidade de seu fim fora, talvez, tornando cada vez mais nítida a certeza de que jamais realizaria a obra que “dele se esperava” e a qual, muito provavelmente, ele próprio acreditara ser capaz de realizar. E, embora não possamos afirmar de maneira categórica a intensidade dessas sensações ou mesmo se, de fato, elas acossaram as noções de orgulho e autoestima de Carneiro, é razoável pensar que Aydano do Couto Ferraz – um amigo tão próximo quanto antigo – dispunha da sensibilidade e do convívio necessários para apreender de modo verossímil as percepções que ele nutria sobre si, seu passado, suas ambições, seus projetos e sua carreira intelectual.4




    Se este “retrato do escritor aos 60” se mantinha fiel às percepções que Carneiro nutria a respeito de si e sua carreira, permanece uma questão em aberto. O certo, no entanto, é que nele se encontram materializados e, a um só tempo, encobertos não apenas alguns dos dilemas-chave que marcaram o processo de envelhecimento social de Edison Carneiro no campo intelectual brasileiro, mas também – e por consequência – muitos dos desafios implicados no próprio trabalho de construção de parte de sua vida e obra como objetos de reflexão deste livro. Isso porque, ao me debruçar sobre suas práticas intelectuais e seu envolvimento com o campo de estudos das relações raciais, fui constantemente instado a lidar com imagens e repertórios sobre esse personagem, os quais, em larga medida, pareciam replicar involuntariamente termos e sentidos já presentes no texto de Ferraz, ainda nos primeiros anos de 1970.




    Um intelectual desabrigado, quase que entregue à própria sorte, forçado a experiências de renúncias, sonhos abortados, e impedido de exercer sua vocação como pesquisador do negro no Brasil; associado a temas e modelos de análise considerados ultrapassados e caducos (como, por exemplo, os estudos de aculturação e folclore); desassistido e desprestigiado pelas instituições acadêmicas e culturais de seu tempo, enfim, todas essas representações se precipitavam sobre a figura de Edison Carneiro, dando molde, assim, ao conjunto de perguntas em meio às quais a pesquisa foi se viabilizando e tomando corpo. Uma das primeiras delas, por certo, dizia respeito a essas propriedades de autor menor ou desprezado no âmbito da história dos estudos das relações raciais, em particular, e das ciências sociais, em geral: o que, em parte – ou por isso mesmo –, explicaria a quase inexistência de trabalhos sobre o autor. Afinal, por que essa percepção de uma vocação perdida? Quais motivos teriam forçado Edison Carneiro a se desviar do que “gostaria de fazer”? Estaria nesse desvio a chave para entender os processos que o levaram a realizar uma obra aquém do que “dele se esperava”? Como lidar com esses repertórios sobre o autor que antecipavam o próprio trabalho de investigação?




    A julgar pelo texto de Ferraz, seríamos facilmente conduzidos a buscar os sentidos desse desvio a partir das conexões entre a produção de Edison Carneiro e um itinerário assolado pelo isolamento e, em boa medida, pela marginalidade em relação às instituições de acolhimento e prestígio das atividades intelectuais de seu tempo. Afinal, a contrapelo do que afirmava Ferraz, instituições universitárias e órgãos de fomento e incentivo às pesquisas em ciências sociais existiam e, pelo menos desde 1950, vinham conhecendo uma crescente expansão no país. De forma que o problema identificado por Aydano estava no fato de que os modelos de instituição então existentes teriam fechado suas portas aos projetos do amigo: impedindo-o de exercer, tal como ele gostaria, sua “vocação” como pesquisador da cultura afro-brasileira e do folclore nacional e, por consequência, de escrever a obra que “dele se esperava”. Certamente, um ponto, entre outros, que Aydano buscou encobrir por meio de uma crítica de tintura generalista (como se simplesmente não houvesse, no país, “instituições que patrocin[assem] pesquisas”), evitando assim outros tipos de questionamentos quanto às razões que estariam na base de tal relegação.




    No entanto, ainda que atravessado por supostos nunca verbalizados, não era totalmente aleatório esse discurso propenso ao retrato em negativo e aos ângulos da exclusão (as obras não escritas, os espaços não ocupados, o reconhecimento não conquistado, as instituições que não lhe ofereceram abrigos etc.). Visto retrospectivamente, o itinerário social e intelectual de Edison Carneiro (e Aydano o conhecia como poucos) se desenvolveu em meio a um emaranhado de eventos e situações que, de alguma forma, pareciam conferir traços verossímeis ao seu retrato do escritor “sessentão”.




    Muito jovem, em sua cidade natal, Salvador, Carneiro já vivera uma de suas primeiras frustrações intelectuais, ao ver minguar, na virada das décadas de 1920 e 1930, suas chances de se firmar como literato, não concretizando as fantasias de consagração e reconhecimento autorais que, imaginava, iriam livrá-lo da incômoda condição de “escritor de subúrbio”, esquecido e destinado às glórias menores da “província”. Com relação ao campo dos estudos afro-brasileiros dos anos 1930, a inserção de Carneiro não foi menos turbulenta ou imune a tensões de variadas ordens: constrangimentos destravados por polêmicas de dimensões nacionais envolvendo o nome de seu pai, uma parceria intelectual e amorosa com resultados imprevistos e amargos com a antropóloga norte-americana Ruth Landes (1908-1991), pretensões frustradas de estágio de estudos e especialização no exterior e relações muitas vezes tensas com os “donos dos assuntos” afro-brasileiros, Arthur Ramos (1903-1949) e Gilberto Freyre (1900-1987). Acrescentem-se, ainda, o desenvolvimento num ambiente familiar atribulado, os recorrentes períodos de penúria financeira, o deslocamento um tanto decepcionante para o Rio de Janeiro nos anos finais de 1930, as dificuldades de reconhecimento como folclorista diante de uma ciência social emergente nas décadas de 1940 e 1950, as tentativas malsucedidas de ingresso como professor no magistério superior e, por fim, uma militância comunista que, embora arrefecida com o correr da idade, rendeu-lhe prisões, perseguições, suspeitas e cassação de postos.




    De outra parte, em nada desprezível é o fato de Edison Carneiro ter sido um não branco que,5 a despeito de sua intensa dedicação ao estudo da população negra no Brasil, atuando politicamente em prol da liberdade das manifestações culturais e religiosas de origem africana, vivenciou, a partir de um dado momento, uma relação marcada por tensões e cisões com o próprio movimento negro brasileiro – em particular, junto ao Teatro Experimental do Negro (TEN), criado por Abdias do Nascimento (1914-2011), no Rio de Janeiro, em 1944. Cisões e tensões que produziram um distanciamento simbólico de Carneiro (vivo e mesmo depois de morto) para com os projetos, os destinos, as conquistas e, nesse sentido, as memórias dos movimentos negros no país. Por fim, lógico, restaria dizer que havia sempre a possibilidade de que, em muitas dessas situações, raça tenha funcionado como um operador de exclusões, preterimentos e interdições veladas às posições e aos postos por ele pleiteados no decorrer de sua carreira. De modo que parece bastante provável que Aydano do Couto Ferraz levasse em consideração todas essas passagens e questões quando escreveu sua homenagem – na verdade, quase um epitáfio involuntário – da trajetória intelectual de Edison Carneiro, ao objetivá-la como uma vocação perdida.




    Tendo em vista os aspectos sinuosos e acidentados dessa trajetória, não me parece fortuito que, dentre os poucos trabalhos que apenas tangencialmente buscaram explorar o potencial heurístico da figura de Edison Carneiro, os problemas evidenciados fossem justamente aqueles que nos remetem a modalidades de experiências marcadas pela marginalidade, pela subalternidade e pelas dificuldades de reconhecimento na vida social, cultural e intelectual brasileiras. Experiências marginais e subalternas que resvalariam na vida e na obra de Carneiro, ora por sua suposta condição exemplar ou expressiva de uma “intelectualidade negra” no país, ora pela vinculação de seu nome a áreas de conhecimento e projetos intelectuais que teriam resultado em “fracasso” no processo de institucionalização das ciências sociais brasileiras.6 Em síntese, uma trajetória social e uma carreira as quais, representadas por meio de repertórios similares aos de Aydano, serviriam como instâncias de verificação e reverberação de falas emudecidas, embranquecidas ou subalternizadas, no primeiro caso, e envelhecidas, desautorizadas ou deslegitimadas, no segundo.
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    Ora, por que estudar a trajetória de um intelectual de carreira tão instável, cujos trabalhos, dispersos nos mais variados temas e gêneros, atestariam um projeto intelectual não apenas intermitente, mas também excessivamente atingido pela ação do tempo, passível de ser lido como envelhecido e menor na história do pensamento e da ciência social no Brasil?7 Decerto, não pelas rupturas ou inflexões teóricas de sua produção ou tampouco por aquela “obra” que, em tese, Carneiro jamais pôde realizar. Muito menos como uma tentativa de fazer ou recobrar justiça a um autor não devidamente estudado ou emudecido por injunções de forças extra ou propriamente intelectuais. Mas sim, bem mais, pela maneira como Edison, sua produção e seus universos de experiências expressam processos e condicionantes mais abrangentes do modelamento da atividade intelectual no Brasil: sobretudo aqueles que nos remetem ao desenvolvimento dos estudos sobre raça, tema privilegiado em torno do qual orbitariam as muitas frentes de interesses abertas por Edison no decorrer de sua carreira.




    Sem dúvida, é preciso qualificar melhor que processos e condicionantes são esses que se expressam por meio da vida e da obra de Edison Carneiro. Antes, no entanto, seria importante insistirmos um pouco mais nos problemas de análise concernentes às feições de incompletude, fracasso ou subalternidade implicadas nas representações do autor, seja como um “intelectual negro”, seja como uma “vocação perdida”. Isso porque cada uma dessas categorias encerra sua porção particular de complicações, as quais tendem a se intensificar conforme buscamos pensar eventuais nexos causais entre elas. Ou seja, a hipótese de que, na carreira de Edison, raça teria funcionado como um idioma constituidor de suas experiências de renúncias; um obstáculo e uma fonte de constrangimentos para a aquisição de renome e autoridade simbólica no campo intelectual: a vivência, portanto, de um autor “negro” que teve “dificuldades de negociar a sua inserção e o seu reconhecimento” como intelectual junto a um “establishment branco”.8




    De fato, tais conexões existiram. Não se trata de mera hipótese ou especulação desprovida de sentido. O problema, no entanto, é que elas nem sempre foram previsíveis ou se manifestaram da maneira que talvez fosse de esperar. Explico-me: a trajetória social e intelectual de Edison Carneiro oferece um conjunto razoável e eloquente de pistas, as quais tornam impossível estabelecer uma mecânica de causa e efeito entre experiências de racialização e suas posições em falso no campo intelectual brasileiro. Como veremos no decorrer deste livro, raça e cor foram linguagens bastante instáveis na experiência social e intelectual do autor. Proveniente de Salvador, onde nasceu em agosto de 1912, de uma família que, embora de situação financeira oscilante e, por vezes, penuriosa, gozava de trânsito e boas relações entre setores prestigiosos da oligarquia local, Edison Carneiro cresceu em um ambiente investido por sólidos marcadores de distinção, os quais maximizaram enormemente suas chances de “burlas” dos constrangimentos associados à raça.9 O que, evidentemente, não significa dizer que a negritude de Edison foi ilegível ou deixada de ser enfatizada em diferentes contextos e momentos de sua trajetória: uma negritude, inclusive, passível de capitalização de conversão em trunfos sociais, políticos e intelectuais circunstanciais, não estando fatalmente destinada a operar como um handicap.




    Esse ponto será retomado no decorrer do trabalho e não me parece o caso de estendê-lo em demasia. Por ora, o importante é ressaltar o conjunto intrincado de desafios envolvido na análise da vida e da obra do principal personagem aqui escrutinado. Pois, se, de um lado, parece impossível negligenciar a maneira como raça e cor, ou a burla delas, informaram as suas tomadas de posição, de outro, não podemos incorrer no risco de apreender esses marcadores raciais de modo desarticulado aos efeitos de outros tipos de propriedades sociais, herdadas ou adquiridas, como origem de classe, prestígio ou fortuna familiar, escolaridade e mesmo relações ou proteções. E mais importante: descolado dos efeitos associados aos deslocamentos sucessivos de Edison Carneiro no campo intelectual brasileiro, bem como dos valores sociais diferenciados que suas posições, competências e credenciais foram assumindo e, por consequência, abrindo ou excluindo seu rol de novas posições possíveis. De modo que, se quisermos compreender os valores simbólicos materializados no retrato de Edison Carneiro como uma “vocação perdida” – sem nos deixar seduzir pelos tons vitimados nele contidos –, devemos ser capazes de lidar com as várias ordens de disposições biográficas e sociais que estiveram na base de seus deslocamentos em uma estrutura historicamente determinada de posições possíveis.




    A vida de Edison Carneiro expressa com vigor dilemas e transformações que acometeram não apenas o campo de estudos das relações raciais, mas também as ciências sociais brasileiras como um todo, cujo processo de institucionalização destravou, a partir da década de 1930, o rompimento com um modelo de intelectual que ele encarnava muito bem: o polígrafo, autodidata. Sua atuação e suas metamorfoses na evolução do debate racial nacional urdiram uma experiência, se não exemplar, certamente expressiva do processo de gênese e formação desse campo de estudos. De outra parte, nelas também se revelam os estágios de “transição” das ciências sociais em que começaram a se desenvolver os rituais de instituição e segregação de linguagens, estilos de abordagem e padrões de cientificidade, buscando-se, assim, suplantar o ensaísmo e as diversas formas de heteronomias na interpretação da vida social. Os dilemas de Edison Carneiro revelam esse processo pelo inverso, uma vez que ele passou a personificar o modelo de intelectual que as ciências sociais modernas buscaram justamente combater e expelir como cientificamente autorizados a falar sobre o social.




    As indefinições classificatórias que resvalaram na carreira intelectual de Edison Carneiro foram um sinal eloquente nesse sentido. Escritor, historiador, etnógrafo, jornalista, folclorista: ele foi todas elas, sem conseguir ser nenhuma delas por inteiro. Experimentou, portanto, a institucionalização das ciências sociais na chave do drama, próprio dos estados de transição, e do “perigo” que assombra aqueles que o vivenciam, tal como nos lembra Mary Douglas. Afinal, “o perigo está nos estados de transição, simplesmente porque a transição não é nem um estado nem o seguinte, é indefinível. A pessoa que tem de passar de um a outro está ela própria em perigo e o emana a outros [...] Não somente a transição em si é perigosa, mas também os rituais de segregação constituem a fase mais perigosa dos ritos”.10
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    Muito embora trate de uma trajetória de vida em particular, o livro que o leitor tem em mãos não é uma biografia. Por várias razões. A principal delas, talvez, pelo fato de que, diferentemente das narrativas tão ao gosto ou próprias ao gênero, este trabalho não tem qualquer pretensão aos perfis de tipo exaustivos e “saturados” de um certo personagem; não almeja, tampouco, fazer uma análise da totalidade da vida e da obra de Edison Carneiro.11 Contudo, se quisermos entender muitos dos dilemas que informaram as práticas intelectuais do autor, pareceu-me de central importância lidar com uma série de elementos biográficos que nos ajudam a iluminar essa vida como um todo. Busquei, nesse sentido, construir um percurso analítico e descritivo por meio do qual as ideias de Carneiro não aparecessem desarticuladas de suas experiências sociais e familiares, cujas implicações foram decisivas para as percepções que nutriu a respeito de si e do mundo em que vivia.




    O livro está organizado em três capítulos. Neles abordo a história familiar, os anos de juventude, o tempo de suas primeiras experiências intelectuais como escritor no grupo Academia dos Rebeldes, na década de 1920, e, por fim, o seu envolvimento com os estudos etnográficos das culturas e religiões de origem africana a partir dos anos 1930. Lidos em conjunto, esses capítulos procuram discutir a forma como a carreira de Edison Carneiro foi se desenvolvendo em meio aos dilemas vivenciados por sua família e pelas elites dirigentes baianas em face das transformações alavancadas pela Revolução de 1930. Não menos importante, neles procuro lançar luz a certos universos de experiências, tramas e relações sociais, cujas retraduções nas práticas intelectuais de Edison Carneiro nos remetem a uma dupla, porém articulada reflexão sobre os regimes de significados e historicidades da raça na sociedade brasileira, sobretudo nas primeiras três décadas do século XX: seja como um conceito analítico central para a vida intelectual e as interpretações sobre o país no período, seja como uma categoria das práticas sociais e políticas dos sujeitos que, por meio dela, investiram ou tiveram a vida investida de sentidos.




    O primeiro capítulo, “Uma família de cultura: Os Souza Carneiros e seu mundo”, aborda algumas das coordenadas de localização social e política da família de Edison Carneiro, no sentido de pontuar as circunstâncias em que se deu o encaminhamento do autor aos trabalhos intelectuais, bem como compreender como essa localização informou um determinado modo de perceber e apreender o mundo social. Para tanto, a ênfase recaiu sobre a trajetória do pai, o engenheiro civil Antônio Joaquim de Souza Carneiro, a partir da qual se armou uma discussão sobre os modos como categorias de raça e cor enredaram Edison e sua família e as estratégias por eles adotadas para que, ao menos em parte, conseguissem minimizar seus efeitos na maneira como se viram e foram vistos na sociedade baiana de finais do século XIX e inícios do século XX.




    No segundo capítulo, “Academia dos Rebeldes: Modernidade e modernismo vistos da província”, são recuperadas as atividades literárias de Edison Carneiro no grupo Academia dos Rebeldes, evidenciando seus esforços em plasmar um debate sobre modernidade e modernismo literários na Salvador de finais da década de 1920, bem como os eventuais rebatimentos desse período da vida de Edison na eleição de determinados temas futuros. Por meio da inscrição desse grupo nos espaços mais abrangentes da vida cultural e política de Salvador, mostro como as atividades dos rebeldes ganham inteligibilidade à luz das transformações destravadas pela Revolução de 1930 no conjunto das elites dirigentes baianas: transformações que nos permitem esboçar o quadro de conversão ideológica de Edison Carneiro como intelectual comunista, ao mesmo tempo em que começa a desenvolver seus primeiros ensaios e etnografias sobre a cultura afro no Brasil.




    No terceiro capítulo, “Edison Carneiro e os estudos afro-brasileiros da década de 1930”, evidencio as condições através das quais se realizou o envolvimento do autor na seara dos trabalhos etnográficos sobre o negro brasileiro, lidos por um aspecto pouco considerado na compreensão de suas ideias e de sua atuação entre os grupos afro-brasileiros: o marxismo e a militância comunista. Apreendida nessa chave, a produção de Carneiro lança uma série de pistas capazes de desvelar um cenário mais matizado das disputas ideológicas que marcaram o processo de formação do campo de estudos sobre raça no Brasil. Sob a aparência homogênea do culturalismo (como ficou notabilizado esse período dos trabalhos sobre nossas relações raciais), parecem se “esconder” importantes clivagens quanto às distintas estratégias de intervenções científicas e políticas de que o negro estava sendo objeto. Estratégias que, embora convergentes nos esforços em deslocar os determinismos biológicos associados à ideia de raça, buscaram enquadrar as populações negras em análises expressivas dos diferentes vínculos partidários, doutrinários e institucionais desses pesquisadores e ensaístas “da raça”.




    Nas Considerações finais, “Etnografias e histórias da vida intelectual”, procuro lançar luz a alguns dos desafios enfrentados na construção das perspectivas adotadas neste trabalho, refletindo, assim, sobre os rendimentos e dilemas analíticos subjacentes à abordagem etnográfica das práticas intelectuais.
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    UMA FAMÍLIA DE CULTURA: OS SOUZA CARNEIROS E SEU MUNDO




    Em seu estudo sobre Mozart, Norbert Elias chama nossa atenção para os riscos encarnados na atitude de apreender o “significado, ou a falta de significado, da vida de alguém segundo o padrão que aplicamos a nossa própria vida”,1 pois a vida, continua Elias,




    [...] faz sentido ou não para as pessoas, dependendo da medida em que elas conseguem realizar [suas] aspirações. Mas os anseios não estão definidos antes [das] experiências. Desde os primeiros anos de vida, os desejos vão evoluindo, através do convívio com outras pessoas, e vão sendo definidos, gradualmente, ao longo dos anos, na forma determinada pelo curso da vida.2




    A passagem não poderia ser mais apropriada para iniciar este capítulo, pois nele trato justamente do ambiente social e familiar em meio ao qual o jovem Edison Carneiro foi modelando seus desejos e suas ambições na sociedade baiana de inícios do século XX. Assim como Elias buscou recobrar os sentidos das práticas sociais e artísticas de Mozart no contexto das tensões entre a burguesia e a aristocracia de corte vienense do século XVIII, as aspirações intelectuais e mundanas de Edison Carneiro apenas ganham inteligibilidade quando reinseridas no quadro de forças e pressões sociais que as gestaram. Mas, se quisermos compreender tais aspirações em termos verossímeis àqueles vivenciados pelo próprio Edison Carneiro, devemos, antes, ser capazes de lançar luz às condicionantes mais gerais que produziram uma posição de origem à sua trajetória social. Ou, em outras palavras, recuperar certas coordenadas que remontam o enraizamento social e político de Edison Carneiro e sua família na Bahia de seu tempo, as quais não apenas conferiram feições às suas identidades sociais e raciais, mas também implicaram “certos direitos aos [espaços] possíveis” naquele mundo social.3




    Por certo, ao invocar a importância desse ponto de partida socialmente instituído, não se trata aqui de reivindicar qualquer espécie de marco inaugural da experiência a partir do qual seria possível decalcar uma explicação totalizante da trajetória intelectual de Edison Carneiro, mas, sim, procuro enfatizar que a recomposição dessa posição de origem – bem como das propriedades e dos recursos (materiais e simbólicos) a ela associados – fornece um conjunto razoável de parâmetros para entender os deslocamentos do autor na estrutura dos espaços social e intelectual brasileiros. Afinal, se ascendentes, declinantes, interrompidas, marginalizadas, vitoriosas ou derrotadas, o modo como os indivíduos e os grupos percebem e justificam suas experiências, em parte, se encontra atrelado ao lugar do qual partiram, à “relação entre o capital de origem e o capital de chegada ou, se preferirmos, entre as posições original e atual no espaço social”.4




    Nesse sentido, poucos elementos se revelam tão ricos e expressivos das energias e dos constrangimentos sociais que plasmaram as primeiras etapas da formação cultural e intelectual de Edison Carneiro do que a sua própria história familiar e, em especial, a do pai, engenheiro civil e professor da Escola Politécnica da Bahia, Antônio Joaquim de Souza Carneiro (1881-1942). Longe de se resumir a uma mera exumação documental, a recuperação do itinerário educacional e profissional de Souza Carneiro possibilita o tratamento de dimensões – de outra maneira – inacessíveis ao ambiente de criação e socialização de Edison. Duas delas, em particular, pareceram-me de singular importância: de um lado, as relações dos Souza Carneiros com as elites dirigentes baianas e sua inserção nos espaços dessas elites; de outro, os efeitos dessas relações nos tipos de identidades sociais e raciais que resvalaram nessa família e, por consequência, na forma como seus membros tenderam a interpretar o mundo em que viviam.




    Quando abordadas em conjunto, essas duas frentes de leitura sobre a trajetória de Antônio Joaquim de Souza Carneiro acabam por funcionar como um recurso analítico estratégico para, num momento seguinte, observarmos como essas coordenadas de natureza familiar, política e racial rebateram nos primeiros experimentos intelectuais de Edison Carneiro: sobretudo em suas poesias de juventude que, a partir de 1928, quando tinha 16 anos, começaram a aparecer em jornais e periódicos literários de Salvador. Embora tenham pouca importância no conjunto da obra do autor – por ele próprio relegadas ao esquecimento –, essas poesias constituem o que talvez seja um de seus raros escritos de feitio autobiográfico: narrativas que mobilizaram personagens, valores, sentimentos, geografias e imagens da sociedade baiana que, a todo instante, remetem ao lugar social de fala do poeta. E, por isso mesmo, uma fonte reveladora das representações que Edison Carneiro fazia de si e das posições ocupadas por ele e sua família na estrutura social e de poder na Salvador de inícios do século XX.5




    1.1 – Os Souza Carneiros




    O ambiente de criação de Edison Carneiro, em muito, traz as marcas da situação social instável do pai que, a despeito da posição prestigiada como intelectual polivalente e docente da Escola Politécnica da Bahia, não conseguiu blindar a família de recorrentes momentos de agruras financeiras e ameaças de desclassificação social. Em parte, como veremos adiante, essas vulnerabilidades, vivenciadas no plano pessoal e profissional, estiveram sensivelmente atreladas ao próprio equilíbrio instável de poder entre os grupos oligárquicos atuantes na Primeira República baiana, cujo cenário de crise e estagnação econômica acirrava ainda mais as já encarniçadas disputas pelo controle da política estadual. Disputas que pareciam atingir de forma particularmente dramática indivíduos e famílias que, a exemplo dos Souza Carneiros, membros de uma elite não econômica que trabalhavam como jornalistas, servidores públicos, professores ou profissionais liberais, depositavam nas lealdades e prestações de serviços políticos muitas das esperanças em melhorar suas chances de mobilidade e ascensão social. Contudo, parafraseando Malinowski,6 se quisermos infundir carne e espírito a esse esqueleto “estrutural” de vulnerabilidades e inseguranças que rondou a família de Edison, parece-me indispensável levarmos em conta as peculiaridades desse pai: um sujeito de comportamento considerado excêntrico e com uma especial inabilidade em lidar com a administração e os imponderáveis domésticos, agravada ainda por uma viuvez precoce e um segundo casamento clivado por tensões entre os filhos e a madrasta.




    Essa faceta embaraçada no âmbito doméstico parece ter sido, de alguma forma, a contrapartida de um indivíduo que buscou fazer da posse e da ostentação de suas competências intelectuais e culturais o arrimo de suas veleidades sociais diante da boa sociedade baiana. Uma competência que Souza Carneiro exerceu com afinco nos mais variados gêneros e assuntos: estudos técnicos sobre minérios e geologia, alguns dos quais premiados; artigos e colunas na imprensa baiana, em que prestava seus tributos à facção oligárquica a que esteve ligado; ensaios sociológicos e de etnografia afro-brasileira e ameríndia; romances de motivos regionais e folclóricos; e até mesmo trabalhos de cunho esotérico, resultado de sua prática como espírita, maçom e membro de ordens místicas. O que, inclusive, acabou lhe rendendo a fama de “bruxo” e “mago” por parte de algumas pessoas que conviveram com ele. Em resumo, um personagem dos mais intrigantes e que, graças às suas posições, erudição e “prodigiosa capacidade de trabalho”, exerceu uma influência decisiva no destino social e profissional dos filhos.7




    [image: separação]




    Filho de Antônio Joaquim de Souza Carneiro, um engenheiro “mulato”, e da “não negra” Rosa Sanches de Souza Carneiro, o também Antônio Joaquim de Souza Carneiro, pai de Edison, foi o primogênito dos quatro filhos do casal. Nascido em 1881, na cidade de Salvador, ainda muito cedo, aos dez anos, ficaria órfão de pai, vítima de um acidente ferroviário no município de Piranhas (Alagoas), onde a família se encontrava por motivos de trabalho do progenitor.8 De fato, seria quase impossível remontar a história desse casal, tendo em mãos apenas informações muito vagas: o falecido era filho de um “fazendeiro português” no Ceará e se formou em engenharia pela Faculdade Politécnica do Rio de Janeiro.9 No entanto, é perfeitamente possível especular que o avô de Edison – talvez o resultado da união ou do intercurso de uma negra escrava ou forra com o pai branco português (seu senhor?) – tenha gozado de razoável situação financeira, a ponto de desperdiçar uma temporada de estudos em Coimbra, conforme relatou sua neta:




    [...] ele foi para Coimbra e entrou na malandragem. Então o velho não mandou mais dinheiro, ele teve que voltar e disse: se você não quer estudar, você vai trabalhar na roça igual a um trabalhador. E ele trabalhou uns dias e não aguentou aquilo e disse: não, meu pai, quero estudar, aí o pai mandou ele estudar no Rio. Ele se formou em engenharia no Rio.10




    Se ele nasceu em Salvador, se ali chegou do Ceará quando pequeno ou somente depois de formado, também é difícil saber. O que parece certo, contudo, é que fora prática comum entre livres e libertos de descendência africana se deslocarem de seus lugares de origem como uma forma de, segundo Keila Grinberg, “libertar-se do passado escravo [...] por intermédio da constituição de novas relações sociais. [Afinal], a integração à sociedade dos livres [...] podia ser demorada, e estar num lugar desconhecido poderia ser meio caminho andado no processo de desaparecimento da referência à cor, ou melhor, à condição social”.11 Ainda mais numa cidade como Salvador, que, em meados do século XIX, capital de uma das principais economias do Império, mantinha-se como um polo urbano bastante atraente para um grande número de pessoas de condições jurídicas diversas, oferecendo um cenário no qual as “indefinições sociais” poderiam jogar a favor dos mestiços que buscavam, por meio da educação, ascender e se diferenciar socialmente.12 E, embora muito pouco se possa afirmar a respeito da trajetória do avô de Edison Carneiro, bem como sobre seus ascendentes, é verossímil imaginar que ela não foi incomum, tampouco muito divergente daquelas de outros tantos negros e/ou mulatos que, a exemplo do jurista Antônio Pereira Rebouças (1798-1880) e de seu filho André Rebouças (1838-1898), do engenheiro Teodoro Sampaio (1855-1937), do médico Alfredo Casemiro da Rocha (1855-1933), ou do funcionário público e político Manuel Querino (1851-1923), condensavam muitos dos elementos presentes na família de Edison. Dentre os elementos que os credenciavam a melhores chances de mobilidade e ascensão, podemos citar: senso de oportunidade, capital de relações e investimentos consideráveis em educação e cultura, com o intuito de infundir alguma estabilidade às suas ambições de reconhecimento social e profissional, sujeitas, quase sempre, a contestações em decorrência da origem social ou das vivências racializadas dessas famílias.13
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      Rosa Sanchez de Souza Carneiro, avó paterna de Edison Carneiro. Sem data. Acervo particular de Philon Carneiro. Autoria: desconhecida.


    




    Sejam quais forem os caminhos ou as motivações que o levaram à capital baiana, foi ali que o avô de Edison Carneiro conseguiu prosperar econômica e profissionalmente, de modo que sua morte precoce, deixando quatro filhos em idade escolar para criar, deve ter influenciado na decisão da esposa Rosa Sanches – pouco tempo depois de enviuvar – de contrair seu segundo casamento com o igualmente engenheiro e “amigo da família” Aluízio Ramos Accioly. A partir de então, Accioly assumiria a tutela das crianças e o controle do espólio financeiro deixado pelo falecido:14 somando os imóveis, incluindo uma casa e uma roça na Freguesia da Penha, e “cadernetas de poupança de iguais valor [sic] aos seus quatro filhos, então menores”, chegava-se a uma soma considerável de 33 contos de réis.15




    No limite, a figura de Ramos Accioly resulta tanto ou mais misteriosa quanto a do próprio falecido Souza Carneiro. Muito pouco consegui descobrir sobre ele. No entanto, ao que tudo indica, mesmo não sendo homem de maiores posses, sua formação e sua atuação como engenheiro ter-lhe-iam permitido acumular certo prestígio e boas relações, contribuindo para que os filhos de Rosa Sanches frequentassem algumas das melhores instituições de ensino particulares, destinadas à formação dos rebentos da classe dirigente baiana.16




    O percurso educacional das quatro crianças de Rosa Sanches (Antônio Joaquim, José Joaquim, Adília Rosa e Edgar Sanches) mereceu o registro minucioso do padrasto, Aluízio Ramos Accioly, uma vez que, ao atingirem a maioridade, seus pupilos o acusaram de usar indevidamente o dinheiro da herança paterna que lhes pertencia. Intimado judicialmente a prestar contas da tutela, em agosto de 1909, Ramos Accioly redigiu um copioso relatório de defesa, no qual buscava justificar os gastos e as movimentações financeiras com a educação dos quatro jovens.




    José Joaquim, o segundo mais velho, nascido em 1883, após um ano como interno no Colégio Carneiro Ribeiro, foi enviado ao Colégio Sete de Setembro,




    [...] recomendando-o [...] ao seu diretor, senhor Dr. Luiz da França Pinto de Carvalho. Três meses depois de sua entrada nesse colégio, dizia-me o emérito mestre que não o expulsava da casa em atenção a mim, por corresponder no empenho que eu manifestava com tanto ardor para que o menino estudasse, mas que era perder tempo e dinheiro.17




    Teria sido apenas “do terceiro ano em diante” que José Joaquim, “dando-se por vencido”, começou a estudar mais seriamente para, em seguida, cursar a Faculdade de Direito da Bahia, onde se formou em 1908. Já Adília Rosa, de 1886, mesmo padecendo “desde a idade de dois anos, de uma paralisia infantil, que a privava do uso dos membros inferiores do corpo”, recebeu o diploma de “aluna-mestra”, em 1905, no Instituto Normal. Segundo Ramos Accioly, “foi dentre os quatro irmãos, o único bom estudante”.18 Edgar Sanches, o caçula, vindo ao mundo em 1888, passou “dez anos consecutivos nos colégios Spencer e São Salvador”, e, em 1909, encontrava-se no segundo ano do curso jurídico da capital baiana.19




    Em nada diferente dos outros irmãos, Antônio Joaquim de Souza Carneiro parece ter contado com certas vantagens decorrentes de sua condição de enteado de Ramos Accioly, a qual talvez servisse para contrabalançar certa irregularidade nos estudos do primogênito:




    O mais velho, de nome Antônio, antes mesmo de ser seu tutor, pouco depois de sua chegada a esta capital [Salvador], em 1891, internei-o no Colégio São José, passando-o no ano seguinte para o Colégio Carneiro, e deste para diversos professores [...] para ensiná-lo a estudar, por ser ele pouco aplicado ao estudo. Por fim, internei-o no Colégio Spencer, de onde saía todos os dias para frequentar as aulas da Escola Politécnica como aluno adido, sujeito ao pagamento de matrícula nessa escola. Fui forçado a mandá-lo a Aracaju a fim de [ilegível] os preparatórios. Frequentou a Escola Politécnica durante sete anos e recebeu o diploma de engenheiro civil em 1905 [...] Devo muito aos lentes desta escola, em particular ao meus amigos Srs. Alexandre Maia e Arlindo Fragoso, muita gratidão pelo que fizeram em favor de Antônio.20
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      Adília Rosa, irmã mais nova de Antônio Joaquim de Souza Carneiro. Sem data. Acervo particular de Philon Carneiro. Autoria: desconhecida.


    




    É difícil saber o que há de verdade nas palavras do padrasto quanto ao desempenho deficiente dos afilhados. Preocupado em convencer o juiz de órfãos de Salvador de seus esforços e de sua inocência, é quase certo que Ramos Accioly buscasse sobrevalorizar a importância de sua tutela. Uma atitude, contudo, que em nada invalida a hipótese de que as amizades e a boa reputação do padrasto tenham, de fato, contribuído para o ingresso e o sucesso escolar dos quatro enteados. Afinal, na virada do século XIX para o século XX, numa sociedade recém-liberta do trabalho escravo, muitos eram os obstáculos e constrangimentos a que estavam expostos os raros negros e mestiços que tiveram condições de aspirar a uma vaga nos estabelecimentos de ensino de elite. De modo que, a despeito das reconhecidas competências ou das efetivas condições financeiras para custear os estudos, boas relações, proteções ou filiações pareciam ser decisivas para que tais aspirações não fossem bloqueadas.




    Na falta de fontes ou indícios mais precisos que deem conta da passagem dos Souza Carneiros pelos colégios e pelas faculdades que cursaram, podemos apenas imaginar – controladamente – o que teriam sido tais experiências nesses estabelecimentos, imersos num ambiente de relações em que raça e cor não estavam imunes aos riscos de se converterem em motes de estigmas, conflitos e isolamentos. Uma situação de vulnerabilidade e violência simbólicas que devia exigir jogo de cintura e senso aguçado nas negociações travadas naqueles espaços, a fim de que os marcadores raciais não monopolizassem as representações de suas identidades sociais. Decerto, um intento delicado e, quase sempre, apenas parcialmente logrado (quando não, simplesmente fracassado), como bem revelam os exemplos do médico baiano estudado por Oracy Nogueira, Alfredo Casemiro da Rocha (1855-1933), e do escritor carioca Lima Barreto (1881-1922).




    Ainda que em períodos e lugares distintos, ambos os casos são expressivos das dificuldades e dos preconceitos que pontuavam a presença desses negros e mulatos nas faculdades brasileiras de meados e finais do século XIX. Dificuldades e preconceitos que podiam ser vivenciados tanto na forma jocosa dos cognomes pejorativos, como no caso de Casemiro da Rocha, em Salvador, cujos colegas do curso médico, “prontamente o apelida[ram] de ‘negrinho’” – tendo que aprender muito rapidamente a potencializar o “efeito de realçar a distância entre sua situação efetiva e a expectativa que sua aparência suscitava”21 –, quanto através dos sentimentos de intimidação e acuamento produzidos pelo “compassivo desdém” de tratamento por parte dos “filhos graúdos de toda sorte”, tal como registrou o escritor Lima Barreto sobre sua malograda tentativa de concluir a faculdade de engenharia no Rio de Janeiro.22 Assim, talvez faça sentido dizer que muitas das “atenções” e das “gratidões” invocadas pelo padrasto Aluízio Ramos Accioly possam também ser lidas como registros cifrados de intercessões de seus amigos, diretores e professores no sentido de amortecer eventuais tensões de natureza racial envolvendo os jovens da família Souza Carneiro.




    Não fui capaz de detalhar a procedência dos laços entre Ramos Accioly e os docentes da Escola Politécnica da Bahia, os quais teriam atuado em favor do pai de Edison Carneiro. No entanto, quaisquer que fossem as procedências desses laços, eles parecem ter sido fortes o suficiente para que Antônio Joaquim de Souza Carneiro os carregasse como parâmetro de suas futuras tomadas de posição entre as facções oligárquicas locais. Uma série de pistas, dentre as quais o relatório de Ramos Accioly é a primeira, sugere que Souza Carneiro gozou de proteções e auxílios dos amigos do tutor: especialmente de Arlindo Coelho Fragoso (1865-1926). Sem dúvida, uma condição que deve ter influenciado decisivamente a vida social e profissional de Souza Carneiro – ainda mais quando se têm em vista as credenciais do “protetor”, as quais em hipótese alguma podem ser minimizadas.




    Formado em engenharia no Rio de Janeiro, duas vezes deputado federal pela Bahia, diretor da Secretaria da Agricultura no governo de Luís Vianna (1896-1900) e principal responsável pela criação da Escola Politécnica do estado, em 1896, da qual foi o primeiro diretor entre os anos de 1897 e 1908, Arlindo Fragoso emprestou muito de sua autoridade acadêmica e política a essa instituição. Inclusive, foi graças à atuação de Fragoso que, pondo “em campo todo o seu prestígio” como secretário-geral do estado no governo de José Joaquim Seabra (1912-1916), a Politécnica adquiriu a sua sede permanente, em 1915, com a compra de um “palacete” no Largo São Bento.23 Nesse mesmo período, Fragoso foi um dos engenheiros responsáveis pela criação e execução do projeto de remodelação urbana de Salvador, cujo plano diretor (abertura da Avenida Sete de Setembro, assoreamento da cidade baixa, ampliação do porto etc.) pretendia não apenas sanear e higienizar o centro da capital, mas também amenizar sua arquitetura colonial, conferindo-lhe uma fachada mais “moderna” e “civilizada”.24 Com uma carreira das mais vigorosas dentre os quadros políticos e intelectuais da Primeira República na Bahia, deveu-se ainda à intervenção de Arlindo Fragoso a fundação, em 1917, de uma instituição que, ao lado do Instituto Histórico e Geográfico, foi central na organização da vida cultural local: a Academia de Letras da Bahia, para a qual “redigiu e assinou todas as cartas aos intelectuais que deviam compor o quadro da Academia. Escolheu os 40 patronos e os ocupantes das respectivas cadeiras”.25




    Ora, diante de tão prestigiada figura pública, na ocasião de sua morte, em janeiro de 1926, não seria surpresa que as homenagens prestadas a Arlindo Fragoso ficassem a cargo de alguém muito próximo do proeminente falecido e, por que não, um dileto ou discípulo seu: alguém reconhecido enquanto tal pelo corpo docente da própria faculdade que ele havia fundado. De modo que, nas “grandes homenagens” da Escola Politécnica à memória de seu fundador, Souza Carneiro “foi unanimemente escolhido por seus pares [...] para estudar a individualidade do Dr. Arlindo Fragoso, sob seus múltiplos aspectos – engenheiro, professor, orador, administrador, crítico [e] jornalista”.26




    Não saberia dizer quando a biografia encomendada foi entregue. No entanto, na edição de 1942 da Revista da Academia de Letras da Bahia, podemos ler um artigo de Souza Carneiro que corresponde bastante aos objetivos do referido “estudo” – ou ao menos parte dele. Pela forma, pela pompa retórica e, por vezes, pelo tom inflamado, o texto deve ter sido preparado para alguma leitura que Souza Carneiro fizera na Escola Politécnica, resultando num retrato admirado e emocionado do “mestre” Arlindo Fragoso:




    Eminentes colegas da Escola [...] Quando me honrastes em ser vosso intérprete, escolhendo-me arauto de vossas manifestações de gratidão ao que Arlindo Fragoso foi para a Escola Politécnica, me envolvestes num banho de luz, obrigando-me a falar sobre a individualidade de moço, de crítico, de artista, político, de jornalista; – de Arlindo em sua feição multiforme de homem público, e discípulo, e mestre, e amigo, e criador; – de Arlindo em seu extraordinário talento, em sua maravilhosa condição de literato, e cientista, e engenheiro [...] Aqui estou no desempenho dessa missão [...] seguro da incumbência, por ele mesmo deixada, de ser o seu biógrafo nas linhas que redigi para agora, que rendemos a seus feitos, a eternidade de nossos corações.27




    A suposta confiança de Arlindo Fragoso no discípulo, a ponto de, em vida, atribuir-lhe pessoalmente a “missão” de redigir sua biografia, é constantemente ressaltada no texto. Souza Carneiro chega a afirmar que Fragoso teria considerado indicá-lo para uma das cadeiras da Academia de Letras da Bahia. Uma indicação que o professor, segundo ele próprio, viu-se obrigado a humildemente recusar, uma vez que o próprio Fragoso, fundador da agremiação, correria o risco de ficar sem lugar entre os imortais locais: “escolhe para [a Academia de Letras] quarenta nomes que realmente figuram na consciência sua, mas a política deve ser atendida, as amizades devem ter um lugar com as inimizades, as conveniências devem jogar com o conceito. [Então] cedo-lhe o lugar que me destinou”.28




    Decerto, seria preciso enxergar com ressalvas o modo como Antônio Joaquim Souza Carneiro invocava o espólio de Arlindo Fragoso a fim de se apropriar das virtudes do ilustre falecido. Contudo, creio ser impossível duvidar da existência de fortes sentimentos de afeição e respeito mútuos entre Souza Carneiro e Fragoso. Afinal, embora herdada como uma espécie de bem de família, essa relação foi sancionada pública e academicamente pelos próprios membros da faculdade que Arlindo havia ajudado a criar. Uma relação cujas vantagens nem sempre resultaram em ganhos materiais, mas que tiveram rendimentos simbólicos substantivos, especialmente no que diz respeito à qualidade e ao volume de capital social a ela atrelados, possibilitando a Souza Carneiro melhores chances de proteções, empregos, postos na imprensa, apadrinhamento dos filhos e até mesmo uma carreira política. Porém, tão importante quanto, uma rede de relações que, articulada aos seus trunfos educacionais e às suas competências culturais, ajudou a informar as percepções de localização racial da família Souza Carneiro.




    Importa, por ora, chamar a atenção para a forma como esse apadrinhamento pode ser tomado como uma eloquente evidência para entender os tipos de lealdades políticas que estiveram na base da existência social da família Souza Carneiro. Afinal, como observou Consuelo Novais Sampaio, as distinções mais significativas entre os membros das camadas médias urbanas, em Salvador, tendiam a se realizar justamente por meio das fidelidades e prestações de serviços aos “clãs” familiares e às facções oligárquicas no poder ou na oposição. Tendo em vista o baixo grau de diferenciação da estrutura social baiana, organizada basicamente pelos serviços vinculados à produção agroexportadora – retraída desde os tempos do Império – e ao crescimento da máquina burocrática, as lealdades políticas revelavam-se uma estratégia central na existência dessas camadas de duas frentes: “foi através desse mecanismo de identificação [as lealdades políticas] que muitos de seus membros concretizaram aspiração social, integrando-se ao pequeno universo das classes dirigentes”.29




    Tal situação não seria diferente daquela vivenciada pelo pai de Edison Carneiro e sua família, cujas ambições sociais e profissionais estiveram sensivelmente condicionadas aos sucessos e fracassos das facções políticas apoiadas pelo padrasto e por Arlindo Fragoso, nas quais se destacava a liderança inconteste de José Joaquim Seabra (1855-1942). Para correligionários dedicados como foram os Souza Carneiros, certamente não faltaram oportunidades e meios para que J. J. Seabra pudesse recompensá-los no decorrer de seus notáveis 12 anos de controle ininterrupto sobre a engrenagem política baiana, entre 1912 e 1924: período em que se elegeu duas vezes governador (1912-1916 e 1920-1924), bem como fez seu sucessor, elegendo seu homem de confiança, Antônio Moniz Sodré de Aragão, para o mandato de 1916-1920. Com sólidas relações no âmbito federal (antes de ser governador, fora ministro em duas diferentes Presidências), personalidade carismática “insofismável” e “visão realista do poder”, Seabra soube não apenas se ajustar e tirar proveito das dissidências oligárquicas disseminadas por todo o estado, “domesticando os coronéis”, mas também cativar números expressivos de seguidores fiéis entre diferentes segmentos da sociedade baiana.30 Em especial, entre os grupos urbanos de Salvador, onde, segundo o historiador Cid Teixeira, a “raposa” Seabra teria inaugurado




    [...] nos costumes políticos da Bahia [...] uma coisa que até então era desconhecida: o comício, o apelo direto ao povo [...] O primeiro a reunir o povo na rua, [a] usar todo o seu carisma diretamente à multidão [...] que o vai cristalizando como um líder a partir da capital, na conveniência e na troca do apoio com o coronelismo, com o poder do sertão.31




    Com certeza, em muitos desses comícios, mas também nas recepções, nas homenagens e nos jantares dedicados a J. J. Seabra, estiveram presentes Antônio Joaquim e demais membros da família Souza Carneiro, prestando todo o seu apoio ao glorioso chefe.32 Um apoio incondicional e de longa data que, ao fim, se mostrou decisivo para a realização da carreira política do irmão mais velho de Edison, o futuro senador da República, Nelson Carneiro (1910-1996). Não por acaso, dentre os membros da família, aquele que forneceu uma das melhores e mais expressivas amostras da gravidade das atitudes da família para com o “chefe” Seabra, descrita nos seguintes termos: “éramos seabristas de três gerações, dos que não abandonaram o glorioso chefe [...] Seguia assim a trilha normal, que eu próprio preferira três anos antes, quando naquela madrugada de 1926 [...], J. J. Seabra, a quem meu tio me apresentava, me comoveu: ‘um Souza Carneiro não degenera’”.33




    Em síntese, para essa família situada nas posições intermediárias da estrutura social de Salvador, sem condições de agenciar posses ou símbolos de distinção histórica e tradicionalmente valorizados pela sociedade baiana – propriedades rurais, fortuna, origem familiar, ancestralidade nobiliárquica, antiguidade no mando político ou mesmo uma branquitude acima de qualquer suspeita –, e cuja ocupação do pai como catedrático da Politécnica era a única fonte regular de renda, é bastante provável que a boa administração de seus estoques de relações fosse central para a manutenção e a reprodução de suas posições. De modo que é possível afirmar que as lealdades políticas e a polivalência intelectual, buscando se afirmar antes de qualquer coisa como homem de honra, inteligência, leal e erudito, foram alguns dos principais trunfos mobilizados por Antônio Joaquim de Souza Carneiro na tentativa de assegurar melhores posições no interior da classe dirigente baiana.




    1.2 – A morte “branca” do engenheiro “mulato” Antônio Joaquim de Souza Carneiro




    Antônio Joaquim, ao que tudo indica, se casou com a “mulata” Laura Coelho de Souza Carneiro logo depois de concluir o curso de engenharia civil, em 1904, uma vez que o primeiro filho do casal, Franklin, nasceu em junho de 1907.34 O primeiro de uma leva de mais seis: Milton de Souza Carneiro, em abril de 1909; Nelson de Souza Carneiro, em abril de 1910; Edison de Souza Carneiro, em agosto de 1912; Ivan de Souza Carneiro, em março de 1914; Miriam Stella de Souza Carneiro, em setembro de 1920, e, finalmente, Carmen Lídia de Souza Carneiro, em fevereiro de 1922.35 Casamento que também coincidiu com o início precoce da carreira universitária de Souza Carneiro, que, dando provas de sua competência e de suas boas relações com Arlindo Fragoso, então diretor da Escola Politécnica, assumiu a cátedra de geologia apenas um ano depois de se formar, já em 1905. Isso numa instituição, como lembra Thales de Azevedo nos anos 1950, que antigamente “dificultava [...] a admissão de alunos de cor”.36 Uma situação que não devia ser menos verdadeira para o recrutamento de seu professorado: ainda que, segundo Azevedo, teriam sido “homens de cor” mais “de um diretor da escola”.37
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      Laura de Souza Carneiro e os filhos Edison (a seu lado), Milton (sentado no muro) e Philon (de pé no muro). Sentado ao centro, talvez o pai de Laura. Sem data. Acervo particular de Philon Carneiro. Autoria: desconhecida.


    




    Nos anos seguintes à sua efetivação na Politécnica, Souza Carneiro se dedicou ao ensino das disciplinas de geologia e áreas afins e ao estudo das diversidades naturais e minerais do estado da Bahia, cujo resultado foi uma primeira leva de trabalhos técnicos que colocariam seu nome em evidência na cena pública e intelectual brasileira. Entre os mais significativos, uma série de pequenas monografias sobre variedades de mamíferos, insetos, moluscos, madeiras “de construção” e toda espécie de plantas oleíferas e medicinais, e o volume Riquezas minerais do estado da Bahia (1908), estudo que lhe rendeu o Grande Prêmio da Exposição Nacional de 1908, realizada no Rio de Janeiro como parte das comemorações do centenário da abertura dos portos brasileiros.38




    Professor laureado e de reconhecido saber, a partir de 1912, com a eleição de J. J. Seabra e a convocação de Arlindo Fragoso para a Secretaria-Geral do Estado, Souza Carneiro recebeu as primeiras indicações para os cargos comissionados que chegou a ocupar: “engenheiro-chefe da Comissão Geográfica e Geológica do Estado, chefe de Estudos da Rede Baiana de Ferro” e, por fim, “superintendente dos Serviços de Gás e Eletricidade de Salvador”.39 Mesmo com o acúmulo de tarefas, nesse mesmo contexto Souza Carneiro foi enviado para o Rio de Janeiro, em 1913, como representante da Bahia na Exposição Nacional da Borracha, ocasião em que seria novamente recompensado, dessa vez com o Grande Prêmio do Ministério da Agricultura por seus trabalhos A borracha no estado da Bahia, A indústria da borracha no Brasil e a “brochura para a divulgação no estrangeiro” Rubber in Brazil (os três publicados em 1913).40 Sem dúvida, esse foi o período mais vigoroso da carreira acadêmica e científica de Souza Carneiro, resultando em uma avalanche de trabalhos, todos produzidos no decorrer dos “primeiros vinte anos da sua vida pública”: Limites intermunicipais; o “estudo de ecologia” A pesca da baleia; as “monografias descritivas” A cachoeira de Paulo Afonso e O morro de Santo Antônio; e os “trabalhos de divulgação para os Estados Unidos” Cooper in Brazil, Manganese in Brazil e Mineral resources of the state of Bahia; e ainda outras monografias e relatórios sobre a bacia do rio São Francisco e a “argila plástica do Retiro”.41
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